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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

Comissão Memória da Justiça Eleitoral Mato-Grossense

TERMO DE REFERÊNCIA

Nos termos da Lei 10.520/2002, do Decreto 3.555/2000, do Decreto 5.420/2005 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 alterada pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98, apresenta-se este termo de referência para auxiliar o procedimento administrativo com vistas à contratação de empresa especializada para realização de serviços de produção editorial (editoração, diagramação, pesquisa iconográfica, escaneamento e tratamento de imagens, produção de imagens, elaboração de ilustrações, gráficos e mapas esquemáticos, revisão ortográfica, normalização da publicação pelas normas técnicas da ABNT, obtenção do ISBN, código de barras e impressão de livro) para o Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, além do Depósito legal na Biblioteca Nacional.

Deverá ainda a publicação ter 01(uma) edição digital no livro, indexada para pesquisa rápida, com ISBN próprio, por meio de 01(um) envelope em papel cartão impresso 1 X 1 cor especial, fixado na terceira capa da publicação.

A Editora também deverá fornecer uma versão de publicação para download na Web, também indexada.

1 - DO OBJETO:

1.1 O objeto deste termo de referência é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de produção editorial (editoração, diagramação, pesquisa iconográfica, escaneamento e tratamento de imagens, produção de imagens, elaboração de ilustrações, gráficos e mapas esquemáticos, revisão ortográfica, normalização da publicação pela ABNT, catalogação e obtenção de ISBN/código de barras e impressão)  de  2.000 (dois mil) exemplares do livro Evolução Histórica da Justiça Eleitoral Mato-Grossense: 78 anos (1932-2010), além do Depósito legal na Biblioteca Nacional, conforme especificação constante do Anexo I deste. 

2 - DA JUSTIFICATIVA:

O serviço ora proposto dará continuidade à política de preservação histórica adotada por este Órgão, iniciada com o projeto de recuperação e organização do acervo documental e histórico desta instituição e com o projeto de criação e instalação do Memorial da Justiça Eleitoral Mato-Grossense.

A publicação do livro Evolução Histórica da Justiça Eleitoral Mato-Grossense: 78 anos (1932-2010), será um valioso instrumento de pesquisa para a sociedade de forma geral, pois retratará a trajetória desta Justiça Especializada ao longo de seus 88 anos de história, destacando as ações realizadas para tornar as eleições cada vez mais transparentes, céleres e modernas, com inovações na logística de realização dos pleitos eleitorais e no aperfeiçoamento das formas de votar.

A previsão de contratação deste serviço foi consignada no Plano Plurianual do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso.

3 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.1 A contratada terá o prazo de até 90 (noventa) dias corridos, após o recebimento integral do material pelo TRE-MT, para entregar um “boneco” diagramado (capa e miolo) para análise da contratante;

3.2 Após a entrega do “boneco”, a contratante terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, para analisar, fazer as eventuais correções e/ou alterações e devolver o material à contratada para impressão da prova final;

3.2.1 A contratada, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, apresentará ao TRE-MT, para autorização do serviço, a prova final do livro, constando todas as suas partes, inclusive a capa. Esta prova deverá vir impressa a cores no miolo e na capa, conforme o original;
3.3 A entrega definitiva dos serviços a serem prestados ao TRE/MT será realizado em parcela única, mediante a entrega da edição, no prazo máximo de 50 (cinquenta) dias corridos, após a devolução do “boneco” à contratada, de acordo com a descrição dos serviços, acompanhados da correspondente Nota Fiscal de Serviços, a qual deverá ser preenchida em conformidade com as especificações apresentadas na respectiva Nota de Empenho;

3.4 A contratada deverá efetuar a entrega dos exemplares do livro, durante o horário de expediente deste Órgão, na Sede deste Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso, situado na Av. Historiador Rubens de Mendonça n° 4.750, Bosque da Saúde, Cuiabá-MT;

3.5 A empresa deverá substituir os exemplares que não estiverem de acordo com as especificações exigidas ou apresentarem algum defeito, devendo essa substituição ocorrer em, no máximo, 40 (quarenta) dias corridos após a comunicação do TRE-MT.

4 - DO PREÇO DOS SERVIÇOS:

4.1 A proposta de preços para os serviços descritos neste termo de referência deverá ser apresentada englobando todos os serviços, bem como todas as despesas com tributos e taxas de qualquer natureza.

5 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA:

5.1 A empresa a ser contratada deverá ser Editora cadastrada na Junta Comercial, tendo como atividade principal a publicação de livros, objeto desta contratação;

5.2 A empresa a ser contratada se obriga a cumprir o que dispõe este termo de referência e, ainda, a:

5.3 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto a ser contratado, sem prévia anuência deste Tribunal;

5.4 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados por esta Corte Eleitoral, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;

5.5 Implantar, de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão dos serviços;

5.6 Realizar os serviços dentro das normas técnicas da ABNT;

5.7 Utilizar, na realização dos serviços, mão-de-obra qualificada, regularmente contratada;

5.8 Comprovar a atuação da Editora na publicação de livros similares ao objeto contratado, por meio de exemplares para análise de comissão técnica a ser designada por este Tribunal;

5.9  Apresentar a comprovação, a título de qualificação técnica, de que possui registro na Agência Nacional de ISBN (Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro);

5.10 A partir do conteúdo apresentado, a Editora deverá realizar pesquisa iconográfica, com elaboração de pauta para produção de imagens in loco e em estúdio, de acordo com a necessidade de cada caso. O material que estiver disponível será franqueado à Editora para as seguintes providências: a) em relação a objetos - ser fotografado em estúdio; b) quanto a fotografias - estas deverão receber tratamento da imagem que permita publicação, tais medidas devem visar melhor padrão editorial e gráfico na finalização da obra. Os elementos que não estiverem disponíveis deverão ser providenciados pela Editora para produção fotográfica a ser realizada sob a sua responsabilidade;

5.11 A Editora deverá elaborar as ilustrações, gráficos e mapas esquemáticos necessários à obra, responsabilizando-se, civil e criminalmente, pelas imagens capturadas/criadas, respeitando os direitos morais e patrimoniais de seus autores;

5.12 Realizar a revisão do livro de acordo com as novas regras ortográficas da Língua Portuguesa;

5.13 Realizar a editoração do livro em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para publicações técnicas e institucionais;

5.14 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, trabalhistas e da seguridade social resultante da execução do contrato;

5.15 Responsabilizar-se por danos ou prejuízos causados ao Tribunal ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, nesse caso, suportando os descontos que deverão ser efetuados na fatura;

5.16 Reunir-se, sempre que convocado, com o responsável pela fiscalização do contrato;

5.17 Relatar ao responsável pela fiscalização as irregularidades observadas em virtude da prestação do serviço;

5.18 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.19 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, consoante o artigo 65, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93:

5.20 A contratada deverá dar plenas condições para o acompanhamento dos trabalhos de edição, diagramação e arte pela historiadora responsável pela obra. 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DESTE TRIBUNAL:
6.1 Fornecer à empresa a ser contratada o texto da obra em sua forma final para publicação, digitado em winword ou programa similar e gravado em CD-Rom ou DVD, bem como fornecer a pauta de fotografia e outras imagens, impressas em papel e/ou registradas por meio magnético, como orientação para que as fotos sejam reproduzidas em estúdio e as ilustrações, gráficos e diagramas possam ser elaborados em programas de desenho digital;

6.2 Fornecer à contratada todas as informações necessárias para a boa execução do plano da obra elaborado pela contratante;

6.3 Permitir a contratada produzir imagens no espaço do TRE-MT, desde que realizada por pessoa previamente autorizada;

6.4 Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser Contratada, sempre que se fizer necessário, desde que estejam credenciados e portando crachá de identificação;

6.5 Pagar à empresa a ser contratada, de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas no contrato a ser celebrado;

6.6 Promover, por meio da Comissão, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, comunicando a empresa a ser contratada os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada;

6.7 Proceder à retenção, em cumprimento às Normas e Procedimentos previstos na IN º 480, de 15 de dezembro de 2004, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, bem ainda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, da Contribuição para o financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Contribuição para o PIS/PASEP sobre os pagamentos que efetuar as pessoas jurídicas em razão do Fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observados os procedimentos pertinentes, exceto para as empresas optantes pelo “SIMPLES” quando, por ocasião da apresentação da nota fiscal comprovar a referida opção mediante documento oficial fornecido pela Delegacia da Receita Federal, extraído do CNPJ. 

7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1 A despesa decorrente da prestação dos serviços correrá à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Justiça Eleitoral, no Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa/Custeios e no Elemento de Despesa 339039 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

8 – DO PAGAMENTO:

8.1 O pagamento referente aos serviços objeto deste termo de referência será efetuado em até 08 (oito) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal da contratada, em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem rasuras;

8.2 O prazo estipulado no item anterior será reduzido para 05 (cinco) dias úteis, se o valor da contratação não ultrapassar o limite previsto no inciso II do art. 24, da Lei nº 8.666/93;

8.3 O pagamento será efetuado observando-se a ordem cronológica estabelecida no art. 5º da Lei nº 8.666/93;

8.4 A nota fiscal apresentada com erro será devolvida à empresa a ser contratada para retificação e reapresentação, acrescentando-se nos prazos fixados nos itens 8.1, 8.2 e 8.3, os dias que se passarem entre a data de devolução e reapresentação;

8.5 Para que seja efetuado o pagamento, a empresa deverá cumprir os seguintes requisitos:

8.5.1 Apresentar, na respectiva nota fiscal o número do contrato e número completo da conta para depósito, correspondente ao mesmo CNPJ do contrato;

8.5.2 Apresentar certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos (CND-INSS) e Certificado de Regularidade Fiscal do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (CRF-FGTS), bem como da quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto da contratação. Caso a empresa seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar também, cópia do Termo de Opção pelo recolhimento do imposto daquela modalidade;

8.6 Em havendo penalidade de multa, o valor será deduzido do crédito que a empresa fizer jus.

9 - DA FISCALIZAÇÃO:

9.1 A fiscalização dos serviços, objeto deste termo, será efetuada por uma Comissão designada pela Administração;

9.2 Em caso de inconformidades na execução dos serviços contratados, a Comissão poderá ordenar sua suspensão, sem prejuízos das penalidades a que a empresa a ser contratada ficará sujeita, e sem que tenha direito a qualquer indenização;

9.3 Solicitar à Diretoria-Geral do TRE-MT providências que ultrapassarem a sua competência, possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução do objeto deste termo de referência.

10 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1 Independentemente de outras sanções legais e das cabíveis cominações penais, pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial desta contratação, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa licitante, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, na Lei nº. 10.520/02 e no Decreto nº. 3.555/00:

a) advertência por escrito, nas hipóteses de falhas que não resultem em prejuízo para o serviço deste Tribunal;

b) aplicação de multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nas hipóteses de inexecução total e de 5% (cinco por cento) se ocorrer inexecução parcial, reconhecendo, a empresa, os direitos do TRE/MT, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/93;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Corte, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93;

e) Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 05 (cinco) anos ao licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não entregar os bens, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sem prejuízo das multas previstas neste edital.

f) As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de impedimento de licitar e contratar com a União, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste edital. 

10.1.1 A aplicação da sanção de suspensão e declaração de inidoneidade implica a inativação do cadastro, impossibilitando o fornecedor ou interessado de relacionar-se comercialmente com a Administração Federal, no âmbito do SISG e dos demais Órgãos/entidades que, eventualmente, aderirem ao SICAF, na forma prevista no item 6.4 da IN MARE nº. 05/95.

 10.2 Expirado o prazo proposto para a entrega dos bens sem que a empresa vencedora o faça, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa de mora, correspondente a 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado ou cuja justificativa não tenha sido acatada pela Administração deste Regional, incidente sobre o valor total desta contratação.

10.2.1 A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 20 (vinte) dias. Após o 20º (vigésimo) dia, os objetos licitados poderão, a critério da administração, não mais ser aceitos, configurando-se a inexecução total da contratação, com as conseqüências previstas em lei e neste termo de referência.

10.3     As sanções previstas nas alíneas "a", "c", “d” e “e” do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a defesa prévia da adjudicatária no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido;

10.4 O licitante vencedor será notificado para retirar a nota de empenho, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

10.4.1 Caso não haja a confirmação do recebimento da nota de empenho, será aplicada a multa de 10% sobre o valor total da contratação, mediante processo administrativo, garantida a ampla defesa.

10.4.2 No caso de encaminhamento da nota de empenho por meio de fac-símile, o licitante vencedor deverá encaminhar a confirmação de seu recebimento, o que poderá ser feito pela mesma via, por meio dos números 3648-8070 ou 3648-8104.

10.4.3 No caso de aplicação de penalidade, e o não cumprimento desta, o valor da multa não recolhida será encaminhado para inscrição na Dívida Ativa para posterior execução pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

 10.5 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão, dentro do mesmo prazo. As penalidades aplicadas serão publicadas no Diário Eletrônico da Justiça Eleitoral – DEJE.

Comissão Memória da Justiça Eleitoral Mato-Grossense, em 13 de outubro de 2010.

Jocirlei  Marisa  de  Souza
Presidente da Comissão Memorial da Justiça Eleitoral Mato-Grossense

Em Substituiçao
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